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ACTA FINAL
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Os plenipotenciários de:

O REINO DA BÉLGICA,

A REPÚBLICA DA BULGÁRIA,

A REPÚBLICA CHECA,

O REINO DA DINAMARCA,

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA,

A REPÚBLICA DA ESTÓNIA,

IRLANDA,

A REPÚBLICA HELÉNICA,

O REINO DE ESPANHA,

A REPÚBLICA FRANCESA,

A REPÚBLICA ITALIANA,

A REPÚBLICA DE CHIPRE,
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A REPÚBLICA DA LETÓNIA,

A REPÚBLICA DA LITUÂNIA,

O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO,

A REPÚBLICA DA HUNGRIA,

MALTA,

O REINO DOS PAÍSES BAIXOS,

A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA,

A REPÚBLICA DA POLÓNIA,

A REPÚBLICA PORTUGUESA,

A ROMÉNIA,

A REPÚBLICA DA ESLOVÉNIA,

A REPÚBLICA ESLOVACA,

A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA,

O REINO DA SUÉCIA,
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O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE, 

Partes no Tratado que institui a Comunidade Europeia, no Tratado que institui a Comunidade 

Europeia da Energia Atómica e no Tratado da União Europeia, a seguir designados por "Estados-

Membros", e de

A COMUNIDADE EUROPEIA e A COMUNIDADE EUROPEIA DA ENERGIA ATÓMICA,

a seguir designadas "Comunidade",

por um 

lado, e

os plenipotenciários da BÓSNIA E HERZEGOVINA,

por outro,

reunidos em […] em […] para a assinatura do Acordo de Estabilização e de Associação entre as 

Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Bósnia e Herzegovina, por 

outro, a seguir designado "presente Acordo", aprovaram os seguintes textos:

o presente Acordo e seus Anexos I a VII, nomeadamente:

– Anexo I (artigo 21.º) – Concessões pautais da Bósnia e Herzegovina para produtos industriais 

da Comunidade
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– Anexo II (n.º 2 do artigo 27.º) - Definição dos produtos "baby beef" 

– Anexo III (artigo 27.º) – Concessões pautais da Bósnia e Herzegovina para produtos agrícolas 

primários originários da comunidade

– Anexo IV (artigo 28.º) – Direitos aplicáveis à importação na Comunidade de produtos 

originários da Bósnia e Herzegovina

– Anexo V (artigo 28.º) – Direitos aplicáveis à importação na Bósnia e Herzegovina de 

produtos originários da Comunidade

– Anexo VI (artigo 50.º) – Direito de estabelecimento: "Serviços financeiros"

– Anexo VII (artigo 73.º) – Direitos de propriedade intelectual, industrial e comercial

e os Protocolos seguintes:

– Protocolo n.º 1 (artigo 25.º) – relativo ao comércio de produtos agrícolas transformados entre 

a Comunidade e a Bósnia e Herzegovina

– Protocolo n.º 2 (artigo 42.º) – relativo à definição da noção de “produtos originários” e aos 

métodos de cooperação administrativa para efeitos da aplicação das disposições do presente 

Acordo entre a Comunidade e a Bósnia e Herzegovina

– Protocolo n.º 3 (artigo 59.º) – relativo aos transportes terrestres
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– Protocolo n.° 4 (artigo 71.°) – relativo aos auxílios estatais à indústria siderúrgica

– Protocolo n.º 5 (artigo 97.º) – relativo à assistência administrativa mútua em matéria 

aduaneira

– Protocolo n.º 6 (artigo 126.º) – Resolução de litígios

– Protocolo n.º 7 (artigo 27.º) – relativo às concessões preferenciais recíprocas no que respeita a 

certos vinhos e ao reconhecimento, à protecção e ao controlo recíprocos das denominações 

dos vinhos, das bebidas espirituosas e dos vinhos aromatizados.
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Os plenipotenciários dos Estados-Membros e da Comunidade e os plenipotenciários da Bósnia e 

Herzegovina aprovaram as seguintes declarações comuns, anexas à presente Acta Final:

– Declaração Comum relativa aos artigos 51.º e 61.º

– Declaração Comum relativa ao artigo 73.º

Os plenipotenciários da Bósnia e Herzegovina registaram a seguinte declaração, anexa à presente 

Acta Final:

– Declaração da Comunidade relativa às medidas comerciais de carácter excepcional adoptadas 

pela Comunidade com base no Regulamento (CE) n.° 2007/2000.
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DECLARAÇÕES COMUNS

Declaração Comum relativa aos artigos 51.º e 61.º

As Partes acordam em que o presente Acordo não prejudicará, de forma alguma, as normas da 

Bósnia e Herzegovina relativas ao regime da propriedade de imóveis.

As Partes acordam ainda em que, para efeitos do presente Acordo, o disposto nos artigos 51.º e 61.º 

não impede a Bósnia e Herzegovina de aplicar limites em matéria de aquisição ou exercício de 

direitos de propriedade relativos a imóveis, por razões de ordem pública, de segurança pública e de 

saúde pública, desde que tais limites sejam aplicados sem discriminação a sociedades e nacionais da 

Bósnia e Herzegovina e da Comunidade.

Declaração Comum relativa ao artigo 73.º

As Partes acordam em que, para efeitos do presente Acordo, a propriedade intelectual e industrial 

inclui, nomeadamente, direitos de autor, incluindo os direitos de autor em programas informáticos e 

os direitos conexos, os direitos relativos às bases de dados, patentes, incluindo certificados de 

protecção suplementar, desenhos industriais, marcas comerciais e de serviços, topografia de 

circuitos integrados e designações geográficas, incluindo a designação de origem e os direitos de 

protecção das variedades vegetais.
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A protecção dos direitos de propriedade comercial inclui, nomeadamente, a protecção contra a 

concorrência desleal, tal como referido no artigo 10.°-A da Convenção de Paris para a Protecção da 

Propriedade Industrial, e a protecção de informações não divulgadas, tal como referido no 

artigo 39.° do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com 

o Comércio (Acordo TRIPS).

As partes acordam igualmente em que o nível de protecção referido no n.º 3 do artigo 73.° do 

presente Acordo abrange a disponibilidade das medidas, procedimentos e soluções previstos na 

Directiva 2004/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao 

respeito dos direitos de propriedade intelectual1.

                                                
1 JO L 157 de 30.4.2004, p. 45.
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DECLARAÇÃO DA COMUNIDADE

Declaração da Comunidade relativa às medidas comerciais de carácter excepcional adoptadas pela 

Comunidade com base no Regulamento (CE) n.º 2007/2000

Tendo em conta que a Comunidade adoptou medidas comerciais de carácter excepcional em 

benefício dos países que participam ou estão ligados ao Processo de Estabilização e de Associação 

da União Europeia, incluindo a Bósnia e Herzegovina, com base no Regulamento (CE) n.º 

2007/2000 do Conselho, de 18 de Setembro de 2000, que adopta medidas comerciais excepcionais a 

favor dos países e territórios que participam ou estão ligados ao Processo de Estabilização e de 

Associação da União Europeia1, a Comunidade declara que:

– em conformidade com o disposto no artigo 34.º do presente Acordo, as medidas comerciais 

autónomas unilaterais que sejam mais favoráveis serão aplicáveis para além das concessões 

comerciais contratuais oferecidas pela Comunidade no âmbito do presente Acordo enquanto 

for aplicável o Regulamento (CE) n.º 2007/2000,

– no que respeita, em especial, aos produtos classificados nos Capítulos 7 e 8 da Nomenclatura 

Combinada, relativamente aos quais a Pauta Aduaneira Comum preveja a aplicação de 

direitos aduaneiros ad valorem e de um direito aduaneiro específico, a redução será 

igualmente aplicável a esse direito aduaneiro específico, em derrogação do disposto no n.º 2 

do artigo 28.º do presente Acordo.

                                                
1 JO L 240 de 23.9.2000, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo 

Regulamento (CE) n.º 530/2007 (JO L 125 de 15.5.2007, p. 1).


